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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICIPIO DE VICTOR GRAEFF - lôlt hr.[4 ÜÍ 6üria..-

26 DE ABRIL DE2OZI

Secretada Municipal de Agricultura e Pecuária
SMAPD e Órgãos Subordinados
Agricultura
Promoção da Produçâo Agropecuária
Desenvolvimento e Planejamento
Aquisição de Equipamento e Material Permanente

Equipamentos e MateÍial PeÍmanente R$ 100.000,00

R$. 100.000,00

R§ 100.000,00

IIICTÍ)B ORAETF

Ábre Créditos Suplementores no orÇdmento do
município, indica recursos e dá outras
proridêncíds.

Art. 1" Art. I" Fica suplementada a seguinte dotação no orçamento municipal instituído
pela Lei Municipal n" 1876/202O de 15/12/2020, com as seguintes codificações:

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

PROJETO DE LEI MUNICIP ItN'__L|\Í__.IZOZT

04

0401

0401 20
0401 20 608
0401 20 608 0104
0401 20 608 0104 1008
040 1.20.608.0 104.1008.4490s200000000. 1 145

TOTAL DOS CREDITOS R$ 100.000,00

Art.2'Servirão de recursos para abertura dos créditos suplementares, que trata o art. 1o:
Auxílio de Convênio 901619/2020 do recurso 1 145 - MAPA - Patrulha Mecanizada

TOTAL DO AUXÍLIO CONVÊNIO

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DI] V]CTOR GRAEFF/RS,26 DE ABRIL DE 2021.

CÂMÂRA muNIcIPÀL
DE VICTOR GNÁEFF . RS

Protocoio n"1Jíd,1&2-

2 7 ABR, ZO21

Av, João Amann, 690 . CEP 99350.000 - CNPJ 87.613.485/0001.77 - Fonê: (54) 3338.12 42 t 33ZA-1273
E-mail: prefeitura@pretuictorgraeff .com,br

TôN aíonp ToECHE
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICíPIO DE VICTOR GRAEFF "M:i!nr hq mvr, ír 1zi,.l,

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LBI N' --021.--.---.-..IZOZT

Senhor(a) Presidente,
Senhores Vereadores:

Apresentamos o incluso projeto de Lei à fim de que mereça apreciação, análise e a

aprovação dos integrantes desta Colenda Casa Legislativa.

TÍata-se de uma abertura de crédito suplementar sobre o Auxílio de Convênio

90161912020 do recurso 1145 - MAPA - Patrulha Mecanizada, na natuÍeza de despesa

Equipamentos e Material Permanente, visando dar normal andamento aos trabalhos municipais.

Do exposto, colocamos a apreciação dos nobres vereadores o presente Projeto de Lei,
contando com a unânime aprovação, em regime de URGENCIA.

Atenciosamente,

Prel'eito Municipal

Av. João Amann, 690 - CEP 99350.000 - CNPJ 87.613.485/000í -77 - Fone: (54) 3338-1242 t3338-1273
E-mail: prefeitura@preÍvictorgÍaefÍ.com.br

_ , |--r-\
IRTON ANDRE KOECFIE
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MUNICíPIO DE VICTOR GRAEFF - M, 
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Ao Setor de Lícitações

Solicito que sejam tomadas as deüdas providências para a realização de licitação
alusiva a aquisição de 01 (umal PRANCHA e 01 (um) CARRETO AGRÍCOLA, conforme o
Convênio Plataforma + Brasil - MAPA na. 907619/2020 objetivando aquisição de patrulha
agrícola, conforme detâlhâdo no Plano de Trabalho. Informamos que em decorrência de
que a respectiva proposta entrou no status "EM EXECUÇÂO" o município tem 60 dias para
abrir o processo licitâtório.

DESCRIÇÂO DOS BENS E SUA UTITIZAçÃO

Aquisição de Prancha Carrega Tudo . Capacidade para caminhão 6x2; . p;sn.1,.

de base plana; . Acionamento da rampa eletro-hidraúlico . Protetor lateral; . Caixa de
ferramentas; . Corote de água; . sinalização em led; . E acessórios normais;

. Será utilizada para transporte de máquinas e equipamentos para trabalho nas

estradas e propriedades rurais, proporcionando a conservação e melhoria das
mesmas nas vias de acesso as propriedades, melhorando o escoamento da
produção , o serviços de transporte, plantio e produção de silagem, feno,
forragem, milho, trigo e insumos aos agricultores para que estes possam

melhor aproveitar a sua propriedade.

Aquisição de CARRETo AGRíCoLA BASCULANTE, metálico, com capacidade de
no mínimo 15 m3, sobre caixa, pneus no mínimo 400/600, tandem.

. Será utilizado para transporte de sementes, insumos, silagem para as pequenas
propriedades rurais.

Segue acostada a cópia da seguinte documentação:

- Convênio nq. 907679 /2O20; e

- Extrato da proposta

A solicitação para a licitação se faz necessária visando o princípio da

economicidade previsto no ârt. 70 da CF/88.

Victor Graeff/RS, 23 de abril de 2021.

Secretário Municipal de Agricultura

l/ICTOR ORAETT

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Av. João Amann, 690 - CEP 99350.000 - CNPJ 87.613.485/000í -77 - Fonê: (54) 3338-1242 I 3338-1273
E-mail: pÍêfeitura@prefu ictorgraêff.com.br
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Página 1 dé 6

N" / ANO DA PROPOSTA:
003194t2020

OBJETO:
Aquisição de Patrulha Agrícola.

CÂRACTERTZAÇÃO »OS UWSnESSES R.ECÍPROCOS:
Victor Graeff-Rs, possui 2.904 habitantes, sendo 1284 da area urbana e 1752 área rural, som lDH 0.777, tem uma área
tefiitorial de 238,214 b\2. A 2'10 km da capital do Estado. A execução dq presente proposta(PRANCHA E CARRETO
AGRICOLA) irá cont buirpamo atendimento das necessidades dos agricultores, sendo a prancha utilizada para hansporte de
maquinas e equipamentos para trabalho nas estradas e propriedades rurais; o caEeto agricola para transporte de grãos e
insumos.

RELAÇÂO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRÀMA:
A RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA, OS OBJETIVOS E AS DIRETRIZES DO PROGRAMA DO COVERNO FEDERAL
são diretas, uma vez que o objeto trará maior desenvolvimento e mâior produção das culturas do serão na produção da bacia
leiteira- nâ Droducãô de srâos- de soia- milho- feiiâo e triso.

PÚBLICo ÀLvo:
Vamos beneficiar diretamente em torno de 100 famílias em toda a zona rural
agricullura familiar, e indiretamente 500 pessoas.

PROBLEMA A SER RESOT,VIDO:
Pemranêncip do pequeno agricultor no carnpo, viabilizando a infraestruh[a pública aos agricultores, e comunidades rurais, bem
como suas associações, permitindo o apoio ao deselvolvimento de ações que proporcionem o aumento da produção,
produtividade, melhoria da qualidade dos produtos agropecuários e a consequente. coinercialização

RESULTADOS ESPERADOS:
Aumento na produção leiteiÍa e ag!ícola como um todo, cont buindo de forma rêsolvtivapara a agÍegação de renda, geração de
empregos, melhoria na qualidade de vida, aumento da autoestima, melhoras condições de tmbalho, elevação da produção, da
produtividade, e mesmo da presewação do produtoi na ativicLade e a diminuição do êxodo rural.

CONCEDENTE:
22000

NOME DO ÓRGÃO/óRGÃO SUBORDINADO OU UG:
MINISTERIO DA ACRICULTURA. PECUARIA F. ABASTECIMENTO

CPF DO RTSPONSÁ\'EL:
209.694.306-04

, NOME DO RESPONSÁ\'EL:
TEREZA CRISTINA ÇORREA DA COSTA DIAS

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
RUA NELSON FIGUEIREDO JR, 929 - CS

CEP DO RESPONSÁVEL:
79003-210

Relatório emitido em 2911212020 07:57'.53



2 . DADO§ DO PROPONENTE

PROPONENTE:
87 .613.48510001-'77

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTtr,
MLTNICIPIO DE VICTOR CRAEFF

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:
AVENIDA JOAO AMANN, 690

CIDADE:
VICTOR GRAEFF

UF:
RS

CÓDIGo
MT'NICÍPIOI
8969

CEP:
99350000

E.A.:
Admiristração
Púrblica Municipal

DDD/Ttr]I,EFONE:

RANCo:
I O.I - CAIXA ECONOMICA

AGÊNCTA:
0s94-0

CONTACORRENTE:

CPF'DO RESPONSÁVEL:
397.723.900-78

NOME DO RESPONSAVEL:
CLAUDIO AFONSO ALFI-EN

EN'DEREÇO DO RESPONSÁVEL:
RUA AUGUSTO LISKA, O, CENfRO. CENTRO

CEP DO RESPONSÁVEL:
99350000

Relatório emitido em 2911212020 07 .57:53 Página 2 de 6



4 - DADOS DO EXECUTORJVALORES

VALOR GLOBALT RS 101.000,00

VALOR DÀ CONTRAPARTIDÀ: R$ l 000,00

VAI,OR DOS REPASSES: Ano I Valôr

2020 I R$ ro0.0o0,oo

VÁLOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRAI R$ 1.000,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SE,RVIÇOS: R$ 0,00

vÂLoR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÁO: R$ 0,00

INÍCIo DE VIGÊNCIA: 31/12/2020

FIM DE VIGENCIA: 30/08/2022

!.IGÊNCIA Do coNvÊNIo: 2022

J/

,

Rélatório emitido em 29t1212020 07:57:53 Página 3 dê 6
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5 - PLANO DE TRABÀLHO

6 . CRONOGRAMÀ DE DESEMBOLSO
MINISTÉRIO DA AGRTCULTURA, PECUARIA E ABASTECIMEN''IO

Meta no: I

Especificaçâo: Aquisiçâo de Patrulha Agrícola

Unidadc dc l\'lcdida: L)N lQuar,tidadr': L0 J Valor: R$ 101.000,00

lnício Previsto: 3ltl2t2o20 lTérmino Previsto: 30;08t2022 I Vator Global: R$ 101.000.00

UF: RS I Município; 8969 - VICTOR GRAEI jF CEP: 99350-000

Endereço: VICTOR GRAEF F

Etapa/Fasc n": I

Especiíicação: CARRETOACRICOLA

Quantidade:
I.O UN

Valor:
R$ 36.500,00

Início Prcvisto:
3t t12t2020

Término Previsto:
30/08/2022

Etapâ/Fase no: 2

Especificação: PRANCIIA FIXA

Quantidade:
I,O IJN

Valor:
R§ 61.500,00

Inicio I'rcvistor
3 | t12i2020

Iérmino PrcYisto:

30/0812072

MES DESEMBOLSO: Dezcmbro ANO: 2020

METÀ N': 1 VALOR DA MÊTA: R$ 100.000,00

DESCRIÇÃO: Aquisição de PatÍúlha Agricola

VALOR DO REPASSE: R$ 100.000,00 PARCELAN': I

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
MI-l:tÍICIPIO DE VICTOR GRAEFF

MES DESEMBOLSO: Dez:nbro ANO: 2020

META N": I VALOR DA META: R$ 1.000,00

DESCRIÇÃO: Aquisição dc Patrulha Agrícola

VÀLOR DO REPASSE: R$ 1.000,00 PARCELAN.: I

Relatório emitido em 2911212020 07 .57 .53 Página 4 de 6



8. PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Produto: Prarcha Cênega Tudo
. Capacidade para caminhão 6x2;
. Prancha de base plana;
. Acionamento da rampa eletro-hidraúlico
. Protetor lateral;
. Caixa de ferramenras;
. Corote de áÀua;
. sinalização em led;
. E acessórios normais;

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos clo Convênio NATUREZA DA DIISPESÀ: 449052

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: VICTOIT GRAET'F

cEPt 99350-000 luF: RS IMUNTCÍPIO:8969 - VICTOR GRAEFF
UNIpADE; LrN leuÀNTrpÀpE: l,oo lv. uNrrÁruo: R$ 6#00.00 l.xoTAr, R$ 64.s00,00
OBSERVAÇÃOI

DESCRIÇÃo Do BEM/sERvIÇo: CARRETo AGRiCoLA BÀiCULANTE, metático, com capaciclade de no mínimo t5 m3,
sobre caixa, pneus no mínimo 400/600, tandem.

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convêrrio NATUREZÀ DÁ DESPESÀ: 449052
ENDtrREÇO DE LOCALIZAÇÃO: VICTOR GRAEFF

cEP: 99350-000 lut': Rs IMUNIcÍprO:8969 - VICTOR GRAEFF
UNIpADE:uN leuANrrpÀpr:1,00 . lv.rn*mÁruô: @
oBSERVÀÇÃO:

9 - PLANO DE APLICÀÇÃO CONSOLTDADO

NATUREZA DA DESPESÀ

Código Total Recursos Contrapâúida Bens e

Seryiços
Renalimento dc

Aplisação

449052 R$ r01.000,00 R$ 101.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00

TOTAL GERÀL: RS 101.000,00

Rêlatório êmitido em 2911212020 07:57:53 Página 5 de 6
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10 - DECt,AllAÇÀO

Na qualidadc de representante lcgal do proponcntc, declaro, para tins de provajunto ao
paru efeitos c sob as pcnas da Lci, que inexiste qualquer débito em morâ ou siÍuação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Adninistração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos
da dotaçôes consignadâs nôs orçâmentos <ja União, na forma deste plano de trabalho.

Pedc Deferinlento,

I-ocal ç I)ata Proponente

I1 - APROVAÇÃO PELO CONCDDDNTE DO PLANO DE TRABÀLHO

Aprovado

Local e Data Concedenle
(Representantc legal do órgão ou Entidadc

12 - ANEXOS

ComprovaDtes de Capacidade Técnicâ e Gerencial

Nome do Arquivo:
Dec. de capacidade tócnica.pdf

Comprovaçâo da Contrapartida

Nome do Àrquivo:
Dec. de previsão orçaracntária.pdf

Docümentos Digitalizados do Convênio

l'omc do Arquivo:
CV-901619-MUNICIPIO DE VICTOR GRAEFF-RS.pdf
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CONVêNiO MAPA - PLATAFORMA +BRASIL N. 9016í 9/2020

CONVENIO PLATAFORMA+BRASIL
No 901619/2020, QUE ENTRE SI

CELEBRAM A UNIÃO, POR

INTERMÉDIO DO MINISTERIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E

ABASTECIMENTO/MAPA, E O(A)
MUNICIPIO DE VICTOR GRAEFF/RS

A UNIÃO, por intermédio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 00.396.895/0001-25, cóm sede Esplanada dos Ministérios,
Bloco D, nestâ capital, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado
pelo Chefe da Assessoria Especial de Relações Governamentais e Institucionais, o Sr.

EDIMILSON ALZE§, brasileiro;, residente e domiciliado nesta capital, portador do CPF
n' ó06.089.001-68, nomeado pela portaria 165, de l2 de maio de 2020, publicado no
D.O.U. n' 90, seção 2, pâgina 03, e o(a) MUNTCIPIO DE VICTOR GRAEFF/RS,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 87.613.485/0001 -77, com sede AVENIDA JOAO
AMANN, 690 - CENTRO. VICTOR GRAEFF -'RS. CEP: 99350-OOO, dOTAVANtE

denominado(a) CONVEI'IIENTE, representado(a) neste ato , pelo Gestor(a) do
Convenente CLAUDIO AFONSO ÁLFLEN, brasileiro(a), portador(a) do CPFiMF n'
397.723.900-'78, residente e domiciliado(a) no município de VICTOR GRAEFF/RS,
RESOLVEM celebrar o presente ConVênio, registrado na Plataforma +Brasil, regendo-
se pelo disposto na Lei Complementar no l0l, de 04 de maio de 2000, na l,ei ns 8.666, de

2l de junho de 1993, no que cóuber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente
exercício, no Decreto Federal na 93.872, de 23 de dezémbro de I 986, no Decreto Federal
ne 6.170, de 25 de julho de 2007, regulamentado pela Portaria lnterministerial
MP/MF/CCU n" 424, de 30 de_ dezembro de 201 6 e. atualizações, consoante o processo
administrativo ne 21000.02791712020-83 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA _ Dq OBJETO

O presenre Convênio. tem por. objeto AQUISIÇÃo DE PATRULIIA AGRÍCOLA,
conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLAUSULA SEGUNDA - DA YINCULAÇAO DAS PEÇAS.DOCUMENTAIS

Ihtegram este Térmo de Corivênio; independentemeàte de tfanscriçâo, o Plano de

Trabalho e o Termo de Referência propostos pelo OONVENENTE e aceitos pelo
CONCEDENTE,.na Plataforma.:t-Brasil, bem como toda documentagãotécnica que deles
resultem, cujos termos os partídipes acatam integralnente

Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto
integrarão o Plano de Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamenle
pela autoridade competente do CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto.



CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGÀÇÕES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos
partícipes:

I. DO CONCEDENTE:

a) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos à formalização,
alteração, execução, acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o câso,

informações acerca de Tomada de Contas Especial, sendo nele registrados os atos que,
por sua natureza, não possam ser realizados no sistema;

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execuS.o deste
Convênio, de acordo com a programação orçamentária e financeira do Governo Federal
e o estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

c) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução fisica e financeira do
objeto deste Convênio, bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos,
condicionando sua liberação ao cumprimento de melas previamente estabelecidas, na
forma do art. 41, caput e inciso IIl, da Portaria Interministerial no 424, de 2016,
comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos
recursos públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo
estabelecido na legislação pertinente para saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos;

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano
de Trabalho:
e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução
do objeto e o cumprimento dos prazos relativos à prestação de contas; e

f) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta cxecução dos
projetos e atividades.

II-DO CONVENENTE:

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de TrabaÍho e o Termo
de ReÍbrência aceitos pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à
correta execução deste Convênio;

b) aplicar os recursos discrirninados no Plano dc Trabalho exclusivamenre no objeto do
presente Convênio;

c) elaborar os projetos tecnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda
documentação jurídica e insl.itucional necessária à.celebração deste Convênio, de acordo
com os normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade
dominial da área de intêrvenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão
ambiental competente, órgão ou entidade da esfêra municipal, estadual, do Distrito
Federal ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o casoJ e nos termos
da Iegislação aplicável;

d) assegurar, na sua integralidade, a quaiidade técnica dos projetos e da execução dos
produtos e serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os
normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que

4
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a

possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária, quando

detectados pelo

CONCEDENTE ou pelos órgãos de controle;

e) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de

Trabalho aceito, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas
à execução das despesas:

f) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta
bancária específica, aberta em instituiçâo financeira oficial, federal ou estadual, inclusive
os resultantes de eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles
olbrecidos como contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de 1'rabalho e,

exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste

instrumento relativas à execução das despesas;

g) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária
especíÍica vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prÍzos
estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

h) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos à lorrnalização,
execugão, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de

Contas Especial do Convênio, quando couber, incluindo regularynente as informações e

os documentos exigidos pela Portaria Interministerial n' 424, de 2016, sendo nele
registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no sistema;

i) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as

diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem
refletir situações de vulnerabilidade econômica e social,.inforrnando ao CONCEDENTE
sempÍe que houver alterações;.,

j) estirnular a participagão dos beneficiários finais na implementação do objeto do
Convênio, bem como na nranutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

k) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de I 0 (dez) anos;
centados da data enr oue foi apresentada a prestação do contas ou do decurso do prazo
para a apresentâção da prestação de contas;

l). manter aÍualizada a escritüÍaçãó contábil especíÍida dos ato§ie Íàtos relativoS à
execução deste Convênio, para.tins de fiscalização, acompanhamonto e avaliação dos
resultados obtidos;

m) facilitar o moíitôràmento ê ô 'acompanhamento do'CONCEDÉN'IE, permitindo.ihe
el'etuar visitas in loco e fornecendo, sempre que soticitado, as informações e os
dooumentos relacionados com a e*ecução do objeto dêste Convênlo, especialmente no
que se reÍêre ao.exame da d@$mentacão relativa à licitação reaüzada e aos contratos
celebrados:

h) permitir o liúre acesso de servidores <io CONCEDENI'E e ôos órgãos de controle
intemo e externo; a,qualquer rcmpo e lugar, aos proçgssos, docuÍnentos e informações
re'ferentes a este -.., ..í,
Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;

o) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no'
prazo e forma estabelecidos neste instrumellto;



p) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos

recuÍsos deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-

se, no caso da não apresentação tro prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo

tratamento dispensado às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou

impugnados, nos termos estipulados neste Termo de Convênio;

q) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e

qualquer ação, promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste

Termo de Convênio e, obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE,

apor a marca do Govemo Federal nas placas, painéis e outdoors de identificagão dos

projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Convênio, consoante o

disposto na Instrução Normativa SECOM-PR n.' 2, de 20 de abril de 201 8, da Secretaria

de Comunicação
Social da Presidência da República, ou outra norma que venha a substituí-la;

r) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos

investimentos decorrentes do Convênio, de modo a assegurar a sustentabilidade do

projeto e atender as finalidades sociais às quais se destina;

s) manter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventualmente possam

dificultar ou interromper o curso normal da execução do Convênio e prestar informações,

a qualquer tempo, sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e

avaliação do processo;

t) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e extemo, o

acesso à movimentação financeira da conta bancária específica vinculada ao presente

Convênio;

u) dar ciência aos órgãos de cc,ntrole ao tomar conhecimento de qualquer inegularidade

ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,

cientificar a Advocacia-Geral da União, o Ministério Público Federal e o respectivo

Ministério Públ ico Estadual ;

v) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos,

irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do convênio, comunicando

tal fato ao CONCEDENTE;

w) manter um canal de comunicação efbtivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o

recebirnento pela União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio,

possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

x) disponibilizar, em seu sítio oficial na intemet ou, na sua falta, em sua sede, em local

de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrümento ou outro instrumento utilizado,
contendo, pelo menos, o obj eto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o
detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a

execução do objeto pactuadoi

y) exercer, na qualidade de contrâtante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de

execução oLr fornecimento - CTEF;

z) observar o disposto na Lei no 13.019, de 3l dejulho de 2014, e nas normas estaduais,

distritais ou municipais vigentes, nos casos em que â execução do objeto, conforme
prevista no plano de trabalho, envolver parcerias com organizações da sociedade civil;
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término.

aa) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade

convenente, ou registro na Platafonna +Brasil que a substitua, atestando o atendimento

às disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório, observado o disposto no art.

49 da Portaria Interminislerial n' 424, de 2016.

Subcláusula Primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a

responsabilidade pela execução do objeto do Convênio, no caso de paralisação ou

ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.

Subcláusula Segunda, Os entes consorciados são solidariamente responsáveis quanto

às obrigagões cominadas ao consórcio público.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

Este 'Iermo de Convênio tená vigência a VINTE MESES, contados a partir da assinatura

do instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação do CONVENENTE
devidamente fundamentada, formulada. no mínimo, 6Ô lsessenta) dias antes do seu

Subcláusula Única. A prorogàgão além dos prazos estipulado s nb aÍl. 27 , inciso V, da

Portaria Interministerial n. 424, de 2016, somenle será admitida nas hipóteses de que

trata art. 27, §3', da mesma Portaria, e desde que o novo prazo estabelecido seja

compativel com o período e4 gus houve o atraso e viável para a,conclusão do objeto
pactuado.

CLÁUSULA QtiINTA _ DO YALOR E DA DOTAÇÃO OTT.ÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto desté Convênio, heste ato fixados em

RS 101.000,00 (cento.e um mil reais), serão alocados.de acordorodm b cronograma de

desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a, seguinte classificação
or§amenlária: ' . ,,i. .,tr . ,. ", | ,..

I - R$ 100.000,00 (cem mil reai§), relativos ao prêsente exercíciô, correrão à conta dá

dotação alocada no.orçanento do CÓNCgneNff , autôrizado peia Lei n" I 3.898, de I I
de novembro de'2919, publicada no DOU de I I de ngvgmbro dê 2019 - Ediçào Extra.

UG l30l4l, assegurado pela Nota dc Empenho np 2020NE800702 vinculada ao

Programa cle Trabalho n" 20608103 I202V0043 PTRES 176157 à conta cle recursos

oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 0188; Natureza da Dcspesc 444042;

IJ..:R$l.000,00(um.ryrilreais};.relativosàcontrapartidadoCoNVENENTE.

Subcláusula Primêiia. Em caso de ocoruência de cancelamento de Restos a Pagar, o
quantitativo das petas constante'no Plano de Trabalho,poderá sor.reduzido até a etapa
que não prejudi§ue.a funcionalidade do objeto pêôtuado, môdiante aceitação do
CONCEDENTE.',.' .

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os
subproj etos/subatividades contemplados pelas transferências dos recursos para q

execuçâo deste Convênio.



CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRAPARTIDA

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em

conÍbrmidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de

Trabalho, mediante depósito(s) na conta bancária específica do Convênio, podendo haver

antecipação de parcelas, inteiras ou paúe, a critério do CONVENENTE.

Subcláusula Primeira. O aporte da contrapaúida observará as disposições da lei federal
anual de diretrizes orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou
eventual legislação específicâ aplicável.

Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos

no mercado financeiro não poderão ser computadas como contrâpartida.

Subcláusula Terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta
está devidamente assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento.

CLÁUSULA SETIMA-DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos Íinanceiros relativos ao repasse do CONCE,DEN'IE e à contrapartida do

CONVENENTE serão depositados e geridos na conta específica vinculada ao presente

Convênio, aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição Íinanceira
oficial, federal ou estadual.

Subcláusula Primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao

;nstrumento pactuado e deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE, ou da

unidade executora.

Subcláusula Segunda, A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso
previsto no instrumento e para os instrumentos enquadrados nos níveis previstos nos

incisos lV e V do art. 3o da Portaria lnterm inisterial n'424,de 2016, preferencialmente
em parcela única.

Subcláusula Terceira. A liberação da primeira paroela ou parcela única ficará
condicionada a(o):

a) cumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento, quando
houver; e

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE.

Subcláusula Quarta. Os recursos financeiros, enquanto não utilizados, serão aplicados
conforme disposto no ârt. I 1 6, § 4', da Lei n" 8.666, de 2l de junho de I 993.

Sucláusula Quinta. Exceto no caso de liberação em parcela única, a liberação das
demais parcelas ficará condicionada à execução de no mínimo 7070 (setenta por cento)
das parcelas liberadas anteri()rmente.

Sucláusula Sexta. Após a comprovação da homologagão do processo licitatório pelo
CONVENENTE, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao
grau de execução estabelecido no referido prôcesso Iicitatório.

Subcláusula Sétima. Na hipótese de ínexistência de execução Íinanceira após I 80 (cento
e oitenta) dias da Iiberação da primeira parcela, o instrumento será rescindido, salvo se
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presente alguma hipótese que .autorize sua suspensão ou prorrogação motivada,
conforme previsto no artigo 41, §§19 e 20 dâ Portaria Interministerial n. 424, de2016.

Subcláusula Oitava. A execução financeira mencionada na Subcláusula Quinta será

comprovada pela emissão de Ordem Bancária de Transferências Voluntárias - OBTV.

Subcláusula Nona. É vedadà a liberação da primeira parcela de recursos para o
CONVENENTE que tiver instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem

execução financeira por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias e que não tenham sido
motivadamente suspensos ou pron'ogados, conforme autoriza o artigo 41, §§ 19 e 20 da
Portaria Interministerial n. 424, de 2016.

Subcláusula Décima. C)s recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade
orçamentária e financeira do Gciverno Federal, em conformidade com o núrmero de
parcelas e prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plano de

1'rabalho aprovado na Plataforma +Brasil. que guardará consonância com as metas, fases

e etapas de execução do objeto,dq Convênio.

Subcláusula Décima Primeira. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá
o CONVENENTE:
I - comprovar o apoúe da contrapaúida pactuada, que deverá ser depositada na conta
bancária específica em conformidade com os prazos, estabelecidos no cronograma de

desembolso do Blano de Trabalho, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras oLr

parte, a critério do convenentel e .

II - estar em situação regular com a realizaçáo do Plano de Trabalho, com execução de

no mínimo 70% (setenta por centô) das parcelas liberadas anteriormente, quando não se

tratar de liberação em parcela Írnica.

Subcláusula Décima Segunda. Nos termos do §3' do am. t I 6 da Lei n" 8.66ó, de I993,
a liberação das paroelas do Convênio fiôará retida até,o saneamento das irnpropriedades
constatadas, quando:

I - não houver comprovaçãci da boa e regular apticação da parcela anteriomente
rgcebida, constataida pelo CONCEDENTE ou pelo,orgão coÍnpetente do Sistema ds
Controle lnterno da Adminish'ação Fública Federal; . ' . .r ;.,.

il - for verificadó'o'desvio dé finalidade na aplicáfão dos ieôursos, atrasos nâô
justificados no cuúprimento dá§ btapas ou fases programâdâs, práticas âtentatórias aos
píincípios fundatnehtais de ,{dministração Pública.r;nas contratagões e demais atos
praticados na execução do Cortvênio, ou o inadii'nplemento do CONVENENTE com
relação a outras. çláusulas conveniais,básicas; e .; , . , .. ., :

III - o CONVENENTE deixar': de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo
O.ONCEDENTE orr.por integia.titês do,respectiío sistería de controle interno.

§ubclárrsula Dêciiiia Terceira.'ôs rêcursos deste Corüênio, enquàirto não empregaiiôd
rià sua finalidade,l sêiao obrigatóriamente aplicados páo coirvÉNENTE em cadánetâ
de poupança de'inStituição iinâriceira oficial, se.,a previsão de seu uso for igual ou
superior a um mês; ou em fundO.l de aplicação financeita de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastêada em'titulos da dívida pública, quando,a utilização dessos

recursos verificar-se em prazos menores qub um mês.

Subcláusula Décima Quarta, Quando da conclusão, denúncia. rescisão ou extinção do
instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao



CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade previsa na

celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo
de metas ao plano de trabalho pactuado.

Subcláusula Décima Quinta. A conta bancária específica do Convênio será
preferencialmente isenta da cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusula Décima Sexta. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE
para que solicitejunto à instituição financeira albergante da conta corrente especíÍica:

I - a transferência dos recursos frnanceiros por ele repassados, bem como os seus
rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto
da transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias e não haja motivada suspensão
ou prorogação deste prazo, nos termos da Subcláusula Sétima;

Il - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos
recursos, no prazo previsto no art. 60 da Portaria InterminisÍerial n" 424, de 2016.

Subcláusula Décima Sétima. O CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da
Subcláusula Décima Segunda, junto à instituição financeira albergante da conta corrente
específica, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus
rendimentos; para a conta única da União.

Subcláusula Décima Oitava. No caso de paralisação da execução pelo pmzo disposto
na Subcláusula Décima Quarta, inciso l, a conta corrente específica do instrumento
deverá ser bloqueada pelo prazo de até I80 (cento e oitenta) dias.

Subcláusula Décima Nona. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos
três meses quc antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do art.
73 da Lei n' 9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em lei.

Subcláusula Vigésima. O sigilo bancrlrio dos recursos públicos envolvidos neste
Convênio nâo será oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos
fiscalizadores.

Subcláusula Vigésima Primeira. Os recursos deverão ser mantidos na conta oorrente
específica do instrumento e somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas
constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses
previstas em lei ou na Portaria Interministerial n" 424, de 2016.

cLÁusuLA orTAvA - DA ExECUÇÂo DAs DEspEsAs

O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo oom as
cláusulas pactuadas e a legislação aplicável.

Subcláusula Primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:

Í - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da
estabelecida neste instrumento;

II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;

II Í - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador
da despesa tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento;

I
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IV - efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público irttegrante de

quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta,
inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas
em leis específicas e na [,ei de Diretrizes Orçamentiárias;

V - realizar desposas com taxas bancárias, multas,juros ou correção monetária, inclusive
rêferentes a pagamentos ou recólhimentos fora do prazo, exceto no que se refere às

multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo

CONCEDENTE e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os

mesmos aplicados.no mercado, V[ - realizar despesas a título de taxa de administração,

de gerência ou similar;

VII - realizar despesas com publicidade, salvo a de ca!áter educativo, informativo ou de

orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoál e desde que previstas no Plano de Trabalho.

Vlll - transÍ'erir r€cursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras

entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

IX - transferir recursos.liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que

não a vinculada ao presente Convênio;

X - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de

receber recursos lederais;

Xl - pagar, a qualquer título, a énipresas privadas que têriham em seu quadro societário

servidor público da ativa, ou êmpregado de empresa pública ou de sociedade de

economia mista, do órgão cçlebrante, por serviços. prestados, inclusive consultoria,

assistência técnica ou assemglh4dos, salvo nas eventuais hipóteses previstas enr leis
específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentár'ias;

XII - subdelegar. as obrigagões assumidas por meio do presente convênio, salvo se

permitido neste instrumento e 'om norma correl'ata, bem como se houver anuência

expressa por parto do
ÇoNCEDENTEi
XIII - realizar o aproveitamehttir (le rendimentos para ampliação ou,acréscimo de meta§

ao plano de trabalhp pactuado; e ' 
.

il,v - utilizar or,l.ac**. do, i.nstrurnento paru uqui§içao o, 
"Jnst 

ução de bem que

desobedeça a Lei n. 6'454, de .l'9?7. '

Subctáusula Séguida. Os atos iêferenies.à moVimentação dos recursós depositados nd

iônta específica áed?ê'Ôonvênio sêrão realizados ou ie!istrados nâ Plataforma +Brasil é

!s respectivos pagamentos serâô elêtuados pelo CONVENEN'IE mediante crédito na

ôonta corrente dê titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço. facultada a

dispensa deste procedimento nos seguintes casos,'ém que o crédito podení ser realizado
em conta corrente.de titularidade {o próprio CONVENENTE, deyendo ser registrado na

Plataforma +Brasil o beneficiárió final da despesa:

I - por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE;

ll - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime dirêto; e



III - no ressarcimento ao CONVENEN'I'E por pagamentos realizados às próprias custas
decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDEN'IE e em valores além
da contrapartida pactuada.

Subcláusula Terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE
incluiú na Plataforma +Brasil, no mínimo, as seguintes informações:

[ - a destinação do recurso;

II - o nome e CNPJ ou CPF do I'ornecedor, quando for o caso;

III - o contrato a que se refere o pagamento realizado;

lV - informações das notas fiscais ou documentos contábeis; e

V - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento.

Subcláusula Quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a

identificação do beneficiário do pagamento pela instituição financeira depositiíria,
poderá ser realizado, no decorrer da vigência do instrumento, um único pagamento por
pessoa fisica que não possua conta bancária, até o limite de R$ 1.200,00 (um mil e

duzentos reais).

Subcláusula Quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiaiXde
fabricação específica, o desbloqueio de parcela para pagamento da respeotiva dqspesa

far-se-á na forma do art. 38 do Decreto no 93.872, de 1986, observadas as seguintes
condições:

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar
a produção de material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com
especificação singular destinada a empreendimento específico;

II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no
CTEF dos materiais ou equiparnentos; e

lll - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária ou
instrumento congênere no valor do adiantamento pretendido.

CLÁUSULA NONA-DA CONTRATAÇÀO CoM TERCEIROS

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros para execução
de serviços ou aquisigão de bens com recursos da União vinculados à execução do objeto
deste Convênio, as disposições contidas na Lei na 8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de
l7 de junho de 2002, e demais normas federais, estaduais e municipais pertinentes às

licitações e contratos administrativos, inclusive os procedimentos ali definidos para os

casos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação.

Subcláusula Primeira. Os editais de licitação parâ consecução do objeto conveniado
serão publicados pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio, devendo
a publicação do extrato dos editais observar as disposições da legislação específica
aplicável ao respectivo proce:rso licitatório, obedecido o disposto no art.49 da Ponaria
Interrninistelial n. 424, de 2016.
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Subcláusula Segunda. O prazo para início do procedimento licitatório será de até

sessenta dias, contados da data de assinatura do iristrumento ou, havendo cláusula
suspensiva, do aceite do termo de referência, e poderá ser prorrogado uma única vez,
desde que motivado pelo CONVENENTE e aceito pelo CONCEDENTE.
Subcláusula Terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de
equipamentos ou a execução. de custeio, em casos devidamente justificados pelo
CONVENENTE e admitidos pelo CONCEDENTE, poderão sor aceitos, desde que

observadas as condicionantes previstas no artigo 50-A da Portaria Interministerial no 424,

de 201 6:

a) licitação realizada antes da assinatura do instrumento;

b) adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em

dâta anterior ao início da vigência do instrumento;

c) oontrato celebrado em data airterior ao início da vigência do instrumento.

Subcláusula Quarta.'Nos casos de que trata a Subcláusula Terceira, somente serão

aceitas as despeàas'que ocorrerêm durante o período de vigência do instrumento de

transferência vol'üntária e a litieração dos recursos e§tá condicionada à conclusão da

análise técnica e ao aceitô do pr'ocesso Iicitatório pelo CONCEDENTE.
SLbcláusula Quinta, Para aquisiÇão de ben§ e serviços comuns, será obrigatório o uso

da modalidade prêgão, nos termos da l-ei ne 10.520; de 2002 e de seu regulamento, na

forma eletrônica, exceto nos,cásos em que a lei ou a regulamentação específica que

dispuser sobre a m'odalidade de transferência discipline de Íbrma diversâ as contratações
com os recursos do repasse.

Subcláusula Sexta. Na contrataçâo de bens e serviços com recursos do presente

Convênio, o CONVENENTE deverá observar os criterios de sustentabilidade ambiental
dispostos nos artigos 2o a 6'da lnstrução Normativa SLTI/MP n?,O1.;,de l9 de janeiro de

20 10, no que couber.

Subcláusula Sétima. As atas e,as informações sobre,os partiçipantes e respectivas

:.!

I": fealizar, sob süâ inieira resptiàsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de

serviços, o processo licitatório nos termos da Lei n' 8.666, de 1993, e demais,normas
pertinehtes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, álém da
disponibilização da contrapartida, quando f.or o caso;



ll - registrar na Plataforma +Brasil o extrato do edital de licitação, o prego estimado pela

Administração Púb'lica para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada
por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de hornologação e adjudicação, o
extrato do Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento - C'IEF e seus
respectivos aditivos;

III - prever no edital de licitação e no Contrato Adrninistrativo de Execugão ou
Fornecimento - CTEF que a responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços
executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a

promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam

comprometer a consecução do objeto conveniado;

lV - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo
de Execução ou Fornecimento - CTEF, nos lermos do aÍt. 7o, inciso [X e §§ 4" a 6' da
Portaria Interministerial n' 424. de 2016;

V - inserir cláusula, nos contratos celebrados à conta dos recursos deste Convênio, que
obrigue o contratado a conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem
como dos órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações,
registros contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos
casos em que a instituição flnanceira oficial não controlada pela União faça a gestão da
conta bancária específica do Convênio.

Subcláusula Décima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos lederais
transferidos mediante o presente Convênio, a participação em licitação ou a contratação
de empresas que oonstem:

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da
'[ransparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;

ll - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como irnpedidas
ou suspensas; ou

Ill - no Cadastro Nacional de Condenaçôes Civis por Ato de lmprobidade Administrativa
e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Subcláusula Dócima Primeira. O CONVENENTE deve consultar a situagão do
fornecedor selecionado no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -
CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a
prestação do servigo ou a entrega do bem.

Subcláusula Décima Segunda. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio,
conforme previsto no plano de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com
entidade(s) privada(s) sem frnalidade lucrativa, deverá ser observado o disposto na
legislação específica que rege a parceria.

Subcláusula Décima Terceira. Nos casos em que empresa pública, sociedade cle

economia mista ou suas subsidiárias figurem como convenente ou unidade executora,
deverão ser observadas as disposições da Lei n' I 3.303, de 2016, quando da contratação
de terceiros.

Subcláusula Décima Quarta. No caso de temo de colaboração, termo de fomento ou
acordo de cooperação com Organizações da Sociedade Civil (OSC), deverão ser
observadas a Lei n' 13.0i9, de 3l dejulho de2014, e as normas estaduais, distritais ou
municipais aplicáveis.



013
r)
o

t'e

CLÁUSULA DECIMÀ- DA ALTERAÇÃo Do CoNvÊNIo

Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta do
CONVIiNENTE, devidamente fbrmalizada e justificada, a ser aprcsentada ao
CONCEDENTE para análise e decisão, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do
término da vigência, vedada a alteração do objeto aprovado.

Subcláusula Priineira. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto,
deverá o CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os beneficios que se

pretende agregar ao projeto, cu.ia justificativa, uÍna :vez aprovada pela autoridade
competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de Trabalho.

Sutrcláusula Segunda, No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser
acompanhada dos respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e
de relatórios que demonstrem a regular execuçâo das metas. ctapai e f,ases já pactuadas.

CLÁUSULA DÉCTMA PRIM,i,IRA - DO ACOMPÀNHAMENTO

lncumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de' monitoramento e
acompanhamento da conformidade fisica e financeira dúrante a execuçâo do Convênio.
além da avaliação da execução Íisica e dos tesultados, na foma dos artigos 53 a 58 da

Portaria Interministerial n' 424, de 2016, de fôrma â garantir á r'egularidade dos atos
piaticados e a plena exeiução do objeto, podérido assumir ou transferir a
responsabilidade pela sua exêcüção, no caso de paralisação ou ocorrência de Íàto
lelevante, de modo a evitar sua descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em

todo caso, pelos dan<is causadoi a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execuçãp
do instrumento.

da boa e

ill - a regularidade das infôrmações registradas

Subcláusula Segunda. No prazo máximo de l0 (dez) dias contados da assinatura do
ptesente instrumento; o CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou
empregado responsável pelo seu acompanhamento.

Subcláusula Terceira. No exercicio da atividade de acompanhamento da execução do

ll:'i a compatibilidade entre a.execução do ob.iêio, o que foi est4belecido no Plano de
Trabalho e os desembolsos e pagamentos, conforme,os cronogramas apresentados;

objeto, o CONCEDENTE poderá:

l) 13g

Subcláusula Primêira. O CONCEDENTE designará e registrará na Plataforma +Brasil



I - valer-se do apoio téonico de terceiros,

ll - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se

situem próximos ao locál de aplicação dos recursos, com tal finalidade;

III - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades
identificadas na execução do instrumento;

IV - solicitar diretamente à in$ituição financeira comprovantes de movimentação da
conta bancária específica do Convênio;

V - programar visitas ao local da execução, quando identificada a necessidade, observado
o disposto no art. 54, caput, inciso II e §2", da Portaria lnterministerial n'424, de 2016;

VI - utilizar Í'erramentas tecnoltrgicas de verificação do alcance de resultados, incluí.laq
as redes sociais na intemet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da
informação; e

Vll - valer-se de outras fomras de acompanhamento autorizadas pela legislaçâo
aplicável.

Subcláusula Quarta. Constatâdas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou

outras pendências de ordem lécnica, apuradas durante a execução do Convênio, o
CONCEDENTE suspenderá a liberação de parcelas de recursos pendentes e comunicará
o CONVENENTE para sanear a situação ou prestar informações e esclarecimentos, no
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorogável por igual período.

Subcláusula Quinta. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o

CONCEDENTE, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará
quanto à aceitação, ou não, das justificativas apresentadas e, se for o caso, realizará a
apuração do dano.

Subcláusula Sexta. Prestadas as justifrcativas, o CONCEDENTE, aceitando-os, fará
constar nos âutos do processo as justificativas prestadas.

Subcláusula Sétima. Caso asjustificativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE abrirá
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a pendência e,

havendo dano ao erário, cleverá adotar as medidas necessárias ao respectivo
ressarcimento.

Subcláusula Oitava. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no
instrumento ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-los devidamente
atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional,
com base na variação da Tara Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de

Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da
devolução dos recursos, acrescido esse montânte de l% (um por cento) no mês de

efetivação da devolução dos recursos à oonta única do Tesouro.

Subcláusula Nona. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido na

Subcláusula Sétima ensejará c, registro de inadimplência na Plataforma +BrasiI e, no caso

de dano ao erário, a imediata instauração de Tomada de Contas Especial ou, na hipótese

de aplicação do artigo 6' da Instrução Normativa TCU 7 I , de 2012, a adoção de outras
medidas administrativas ao alcance da autoridade administrativa ou ainda requerer ao

órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à

obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se lor o caso, sem

I
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prejuízo da inscrição do CONVENENTE :no Cadastro Informativo dos Créditos não

quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nos termos da Leí no 10.522, de 2002.

Subcláusula Décima. As comunicações elencadas nas Subcláusulas Quarta, Quinta e

Sótima serão realizadas por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR,
devendo a notificação ser registrada na Plataforma +Brasil, enviando cópia, em todos os

casos, para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder l,egislativo
relativos ao
CONVENENTE

Subcláusula Décima Primeirá. Aquele que, por açãô 'ou omissào, causar embaraço,

oonstrangimento ou obstáculo à atuagão do CONCEDENTE e dos órgãos de controle
interno e extemo do Poder Executivo Federal, no desempénho de suas funções
institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais
transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.

Subcláusula Décima Segunda. Os agentes que fizerêin parte dô ciclo de transferêncià
de recursos são re§ponsáveis, para todos os efeitos. pelos atos Que praticarem no
acompanhamento e fiscalização da execuçâo deste instrumento, não cabendo a
responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades
praticadas pelo CONVENENTE, salvo nos casos. em que as falhas deconerem de

omissão de responsabilidade atriüuída ao CONCEDEN'lE. O CONVENENTE responde
pelos danos causados a terceiro§, decorrentes de culpa ou,dolo na execução do Convênio.

Subcláusula Décima Terceira. O CONCEDENTE comunicará aos órgàos de controle
qualquer irregulâridade da qual tênha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita
da prática de crime ou de ato de improbidade administrativa, cientificaÉ a Advocacia-
Geral da União e os lr,4inistérios Públicos Federal e Estadual, nos termos dos artigos 7o,

§3" e 58 da Portaria Interm inisteiia I n" 424, de 20 16.

ÇI,AUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇAO

IÀcumbe ao CONVENENTE exêrcer a atribuiçãq dé'fiscalização, a qual consiste na

ativitlade adminibirativa, previhà lras Iegislações específicas de licitação e contratos, que

deve ser realiiáda' de modo :Si§temático pelo convenente e seus prepostos. com a

finalidade de verifrcar o cumprimento das .disposições contratuais, tócnicas e

administrativas em todos os seus aspectos.

Sübcláusulâ Úirica. O CONVENENTE de§ignará e registrará na Plataforma +Brasil

TERCf,IRA - DA PRESTAÇAO DE CONTAS

O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Convênio estará suieito a prestar
contas da sua boa e regular aplicação, na lbrma estabelecida pelos artigos 59 a 64 dp
Porraria I nterm in isterial n' 424, de 2016.

/
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Subcláusula Primeira. A prestação de contas financeira consiste no procedimento de

acompanhamento sistemático da conformidade financeira, considerando o início e o fim
da vigência do presente instrumento, devendo o registro e a verificação da conformidade
financeira ser realizados durante todo o período de execução do instrumento, gonforme

disposto no an. 56 da Portaria I nterministerial n" 424, de 2016.

Subcláusula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de

análise dos elementos que comprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integral do
objeto e o alcance dos resultados previstos nos instrumentos.

Subcláusula 'I'erceira. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE
na Plataforma +Brasil, iniciando-se concom itantemente com a liberação da primeira
parcela dos reoursos financeiro:; do Convênio.

Subcláusula Quarta, A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até

60 (sessenta) dias, contados do término de sua vigência ou da conclusão da execução do
objeto, o que ocorrer primeiro- e será composta, além dos documentos e inlormações
registrados peto CONVENEN'I E na Plataforma +Brasil, pelo seguinte:

I - relatório de cumprimento dc, objeto, que deverá conter os subsídios necessários para

a avaliação e maniÍêstação do gestor quanto à efetiva conclusão do objeto pactuado;

tl - declaração de realizagão dos objetivos a que se propunha o Convênio;

lll - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e

IV - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os

documentos relacionados ao Convênio, nos termos do §3o do art. 4' da Portaria
Interministerial n" 424, de 2016.

Subcláusula Quinta. Quarrdo a prestação de contas não for encaminhada no prazo
estabelecido nestÊ .instrumehto, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo adicional
máximo de 45 (quarenta e cincr)) dias para sua apresentação.

Subcláusula Sexta. Se, ao tér'mino do prazo estabelecido na Subcláusula Quinta, o
CONVENENTE não apresentar a prestação de contas na Plataforma +Brasil nem
devolver os recursos, o CONCEDENTE registrará a inadimplência na Plataforma
+Brasil por omissão do dever de.prestar contas e comunicará o fato âo órgão de
contabilidade analítica a que a;tiver vinculado, para fins de instauração de Tomada de

Contas Especial sob aquele aígumento e adogão de outras medidas para reparação do
dano ao erário, sob pena de responsabilização solidrária.

Subcláusula Sétima. Caso não tenha havido qualquer execução fisica nern utilização
dos recursos do presente Conr,ênio, o recolhimento à conta única do '['esouro deverá
ocorrer seYn a incidência dos -luros de mora, sem prejuízo da restituição das receitas
obtidas nas aplicações fi nanceiras realizadas.

Subcláusula Oitava. O CONÍCEDENTE deverá registrar na Plataforma +Brasil o
recebimento da prestação de contas, cuja análise:

I - para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no encerramento do instrumento,
com base nas informações contidas nos documentos relacionados nos incisos da
Subcláusula Quarta destâ Cláusula;

II - para avaliação da conformidade financeira,
do instrumento, devendo constar do parecer

será feita durante o período de vigência
final de análise da prestação de contas

ltlrc/Yt
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somente impropriedades ou irregularidades nào sanadas até a finalizaçáo do documento

conclusivo. l

Subcláusula Nona. A a-nálise da prestaçào de contas, além do ateste da conclusão da

qxecução ffsica do objeto, conterá os apontamentos relativos à execugão financeira não

sanados durante o período de vigência do Convênio.

Subctáusula Décima. Objetivando a complementaçâo dos elementos necessários à

análise da prestação de contas dos instrumentos, poderâo ser utilizados subsidiariamente
pelo CONCEDENTE os relatórios, boletins de verificação ou oufros documentos
produzidos pelo Ministério Públiôo ou pelo Tribunal dà Contas, durante as atividades
regulares de suas 

jfunções.

Subcláusula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a
Subcláusula Décima Quinta, casô àonstatada irregularidáile na prestação de contas ou na
comprovação de resultados, o ÇONCEDENTE notificará o CONVENENTE para sanar

a frregularidade no prazo de ats 45 (quarenta e cinco) dias (art, 10, §9', do Decreto no

6"170, de 200'l ,.a/c art, 59, §9",.da Portaria Interministerjal n' 424, de 2016).

Subcláusula Dàcima Segunda. A notificação préviá. prevista na Subcláusula Décirna
Primeira, será feita;por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, com
cópia para a Ssoretaria da Fl*zenda, ou secretaria similar e paia o Poder Legislativo
relativos ao COITtrVENENTE, dqvendo a notificação ser regisüada na Plataforma +Brasil.

Subcláusula Décima Terceira: O registro da inadimplência na'Plataforma +Brasil.só
será efetivado ap§s a concessão'do prazo da notificação rprévia, caso o CONVENENTE
não comprove o san-e,Amento dag iiregularidades apontadas. ri.:

Subcláusula Déiima Quarta. O CONCEDENTE terá'o prazo de um ano, prorrogável
por igual períoilo rhediante ju§ríficativa, contado da dala do recebimento, para analisar
cônclusivamentel'a prestação de iontas, com fundariiêhió no pÍirêcer técnico expedidci

pelas áreas compétentes. O eventual ato de aprovação da prestação de contas deverá ser
registrado na Platalorma + Brâsit, cabendo ao CONCEDENTE pres(ar declaraçâo
expressa acerca do iumprimento do objeto e de que os iecursos hansferidos tiveram boa

e regu Iar aplicação.

Sübcláusula Décinna Quinta; ,{ análise da prestaçâo .de

poderá resultar er1l. . 
- 

.,, , 
'. 

'. 
;

CONCEDENl]]
r,l

I .- aprovação; ' I.iri/ rr
II - aprovação çom, ressalvas,: qüando evidenciada,,ignproprieda@ti. ou outra Íalta de

Especial, caso sejam exauridas cabíVeis.para regularização da pendôncia

ou reparação do dênô;nos teÍmo*da §ubcláudula Dé-cirna Sétima"r,:r ; .i;

S'übcláusuta Déciiiia'rsexta. Qüáirao fo. o caso de.rejêigão da prestação de conlas em

§ue o valor dô:.dano ao erátio:seja inferior a. R$:5.000,00i{cinco mil reais);: '&'

CONCEDENTEpodeTá, mediante justificativa e registro do inadimplemento no CADIN;
aprovar a prestaçâo'de contasrCirú ressalva. ', ' .t ' i;

Subeláusula Décltna Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauriddsT

todas as providênciâs cabíveis para reguláfização da pendênciá ou reparação do dano, a
autoridade competente do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária,

t1



registrará o fato na Platafornra +Brasil e adotará as providências necessárias à
instauraÇão da Tomada de Contas Especial, observando os artigos 70 a 72 da Po*aria
lnterministerial n" 424, de 2016, com postcrior encaminhamento do processo à unidade
setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de sua

competência.

Subcláusula Décima Oitava. Na hipótese de aplicação do artigo 6o da lnstrução
Normativa TCU 71, de 2(t12, a autoridade administrativa adotará medidas
administrativas ao seu alcance ou requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas
judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito
apurado, inclusive o protesto, se for o caso.

Subcláusula Décima Nona. Findo o prazo de que trata a Subcláusula l)écima Quarta
desta cláusula, considerada eventual prorrogação, a ausência de decisão sobre a

aprovação da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no registro de
restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o
fato.

Subcláusula Vigésima. Caberá ao prefeito ou governador sucessor do CONVIINENTE
prestar contas dos recursos provenientes de instrumentos Íirmados pelos seus
antecessores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUAITTA_DA RESTITUIÇÃO DE RECURS0S

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste
Convênio, o CONVENENTE, no prazo improrrogável de 30 (rinta) dias, sob pena de
imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada pela
artoridade competente do órgão ou entidade concedente, obriga-se a recolher à CONTA
UNICA DO TESOURO NACIONAL, no Banco do Brasil S.A., em favor da União, por
meio de Guia de Recolhimento da União - CRU, disponível no site
www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SIAFI, informando a Unidade Cestora (UC) 13014 I

e Cestão 00001 (Tesouro) e:

I - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das
receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas e não utilizadas no objeto pactuado,
ainda que não tenha havido aplicação, informando o número e a data do Convênio;

II - o valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente e
acrescido de juros legais, na forma da legislagão aplicável aos débitos para com a
Fazenda Nacional, a partir da data de recebimento, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto do Convênio, excetuada a hipótese prcvista no art,
59, § 2', da Portaria Interm inisterial n" 424, de 2016, em que não haverá incidência de
juros de mora. sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras
realizadas; b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo Íjxado neste
instrumento; e

c) quando os recursos forem utilizados ern finalidade diversa da estabelecida neste
Convênio.

III - o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou
impugnados, atualizado monetariamente e acrescido dejuros legais.

I
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Subcláusula Primeira, A devolução prevista nesta Cláusula será realizada com
observância da proporcionalidade dos recursos transÍbridos pelo CONCEDENTE e os
da contrapartida do CONVENENTE, independentemenle da época em que foram
aportados pelos panícipes.

Subcláusula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração
de Tomada de Contas Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo 6" da Instrução
Normativa TCU 71, di,e 2012, a adoção de outras medidas administrativas ao alcance da

autoridade adrninistrativa ou ainda requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas

.judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito
apurado, inclusive o protesto; se for o caso, sem pre.juízo da inscrição do
CONVENENTE no Cadastro .Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e
entidades federais (CADIN), nos termos da Lei n" 10.522, de 2002.

Subcláusula Tercbira. Nos casos de descumprimento do prazo'previsto no caput, o
CONCEDENTE.deveTá solicitar à instituição financeira albergante da conta corrente
específica da transferência a devolução imediata, para a conta única do Tesouro
Nacional, dos saldos remanescentes da conta corrente específica:do instrumento.

Subcláusula Quarta. Nos casos em que a devolução. de recursos se der em função da
não execução do objeto pactuado ou devido a extinção ou rescisão do instrumento, é
obrigatória a divulgagão em sítio eletrônico institucional, pçlo CONCEDENTE e

CONVENENTE, das inforrnações referentes aos valores devolvidós e dos rnotivos que

dêram causa à referida devoluiào.

CLÁUSULA DÉCIMA QTIINTA - DOS BENS REMANESCÊNTES

Os bens remanescentes âdquiÍidos ou produzidos no,âmbito dqste. Convênio serão de
propriedade do CONVENENI'E;.obserVadas as disposições do Decreto n' 6. I 70, de 2007
e da Portaria Interrn inisterial n' 424, de 2016.

Subcláusula Primeira. Consideràm-se bens remanescêntes os equipzunentos e materiais
permanentes adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do
objeto, mas que não se incorpor.am a este. .. i

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE deverá corirâbilizar ê pi'oceder à guar<Ja r.los

bens remanescentes, bem como enÇaminhâr' manifestação ao CONCEDENTE com o
coi.npromisso de utilizálos para asseguÍar a §oniinuidade do programa governamental,
devendo nesse dócumento estar ôlaras as regras e diretiizes de uttilização dos bens. 

,'

CLÁUSULA DÉCTMA sExTA _ DA DENÚNCIAIE RESCISÃo
-:

O presente Convênio poderá ser:

I'- denunciado a'quâlquer tempo, ficando os participes responúveis somente pelas

obrigações e auferindo as vantâgens do tempo em que participaram voluntariamente da
avença;

Il - rescindido, independente de prévia hotiÍ'icação ou interpelação .ludicial oJl
extraj udicial, nas seguintes hipóteses:
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a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento

apresentado; e

d) verificagão da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de

Tomada de Contas Especial, observado o disposto nos artigos 71 e 72 da Portaria
Interministerial n' 424, de 2016;

e) inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitentâ) dias da Iiberação da

primeira parcela, salvo as hiç,óteses em que houve motivada prorrogação deste prazo,

conforme atxorização excepcional trazida pela Portaria lnterministerial n" 424, de

2016.

f) inexistência de comprovação de retomada da execução, após findo o prazo previsto

na Cláusula Oitava, Subcláusula Décima Quinta deste instrumento, situação em que

incurnbirá ao concedente:

1. solicitar junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica, a

transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os setls

rendimentos, para a conta única da União; e

2. analisar a prestação de contas, em atenção ao disposto na cláusula Décima Quaúa
deste instrumento.

Subcláusula Primeira. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja

a instauração de Tomada de Clontas Especial ou inscrição do débito nos sistemas da
Dívida Ativa da União, exceto se houver a devolução dos recursos devidamente

corrigidos, sem prejuízo, no último caso, da continuidade da apuração, por medidas

administrativas próprias, quando identificadas outras irregularidades decorrentes do ato
praticado.

Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da denúncia ou
rescisão do instrumento, o concedente providenciará o cancelamento dos saldos de

empenho.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA _ DA PUBLICTDADE

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no
Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE rTo prazo

de ate 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

Subcláusula Primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico
denominado PlataÍbrma +Brasil aos atos de celebràção, alteraçdo,liberação de recursos,

acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente

instrumenlo.

Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio à

Câmara
Municipal, Assembleia Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso, no prazo de

l0 (dez) dias contados da assinatura, bem como da liberação dos recursos financeiros

d20



le 0tf(

c

correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da liberagão,

fàcultando-se a comunicação por meio eletrônico.

Subcláusula Terceira. O CONVENENTE obriga-se ai

I - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos politicos, os

sindicâtos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede nq município, quando
da liberação de recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis,
nos termos dcr aú.2'daLei f 9.452,de 1997,facultada anotificação por rneio eletrônico;

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle
social da área vinculada ao piograma de governo que originou a transferência de

recursos, qtrando houver:

III - disponibilizar, em seu sítio 'eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em

local de fácil visibilidade, consulta ao extrato deste C'onvênio, contendo, pelo menos, o
objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos
recllrsos, bcm cemo âs contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou
inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto à Platafbrr-na
+Brasil

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

.Acordam os partícipes, ainda, ern.estábelecer as seguintes condições:

I r- todas as comunicações re l.ativas a este Convênio serão .consideradas como
regularmente efetuadâs quandorrealizâdas por intermédio da Plataf,orma +Brasil, exceto
quando a legislação regente tiver,àstabelecido forma especial;

l[ - as mensagens e documentgs r€sultantes de eventual transmissão via fac-símile, não
poderão constituir.;se em peças,de processo e os..respectivos..originais deverão ser
encaminhados no prazo de 05 (cinôo) dias; .

Itrl - as reuniões,.entre os represéntantes credenciados pelos partícipes, bem como

Quaisqucr ocorrênôias que possám:tei implicações nesleeonvênio. serão aceitas somente
se registradas em ata.:u relatórios circunstancia{ô9; ,9 :

IV - as exigências ,que não puderem sei cumptidas por meio da Piataforma +Brasil
ôeverão ser supiidas através da'legulm instruçãôrprôcei*üal. r: i !

ClÁusula nnçiua NotÀ - DA coNcrlrAÇÃo E Do F ,ô-Ro '

O§ partÍcipes comprometem-se . à sübmeter eventuais controvérsias. decorrentes cltt

presenle aiuste. à teirtaiiva de óondiliâçào perdrite a Cànaia de Conciliaçào e Arbirragem
da Administraçâô Federal (CCÃt'), da Advocacia-CêiaI da Uniaó,.nos termos do art. 37

dâLei n'13.I40;de2015,doáhl l l da Medida Providdria n' 2.1 8Ô-35. de 24 de agosiô
de 2001, e do artl l8;'inciso ttll do Anexo I ao Decrciri'n' 7.3g2, de l3 de dezernbio de

2010. Não logrando êxito a conciliaÇão, será competente para dirimir as questões
decorentes deste Convênio, o foro da jtrstiça t ederat, Seçâo Judiciária do bistrito
Federal, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.
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E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado

conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos
paÍícipes, pam que produza seusjurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Brasília-DF, 3 I de dezembro de 2020.

Pelo CONCEDENTE:

EDIMILSON ALVf,S
Chele da Assessoria Especial de Relações Covemarnentais e lnstitucionais

Pelo CONVENENTE:

CLAUDIO AFONSO ALFLEN
Gestor(a) do Convenente

TESTEMUNHAS:

Nome:
Identidade:

CPF:

Nome:
ldentidade:

CPIT:

22


